
   
 

   
 

  

 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (26/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 14/2021, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que foi dado provimento, por unanimidade, a 

recurso de Agravo de Instrumento interposto pela autora contra a decisão que 

indeferiu a decretação liminar de seu divórcio, por meio da tutela de evidência. 

 

Segundo o magistrado, desembargador Werson Rêgo, “o divórcio tornou-se direito 

potestativo incondicionado, com fundamento em norma constitucional, que o autoriza 

independentemente de qualquer prova ou condição, sendo dispensada a formação do 

contraditório, uma vez que o único elemento necessário à sua concessão é a 

manifestação de vontade de um dos cônjuges”. 

 

Assim, o magistrado reformou a decisão agravada, para conceder a tutela de evidência e decretar, liminarmente, 

o divórcio das partes. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário de Jurisprudência Cível nº 14 por meio do seguinte 

caminho: site do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: DOERJ 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir aplicação do CDC a resolução de venda de imóvel com alienação 

fiduciária 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai julgar, sob o rito dos recursos especiais repetitivos 

(Tema 1.095), a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) na hipótese de resolução de contrato 

de compra e venda de imóvel com cláusula de alienação fiduciária em garantia. 

 

Ao afetar os Recursos Especiais 1.891.498 e 1.894.504 para o rito dos repetitivos, o colegiado suspendeu a 

tramitação, em todo o território nacional, dos processos que versem sobre idêntica questão jurídica – tanto em 

primeira e segunda instâncias quanto no STJ (artigo 1.037, II, do Código de Processo Civil de 2015). 

 

A relatoria dos recursos especiais é do ministro Marco Buzzi. Ele lembrou que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Recurso Extraordinário 860.631, reconheceu a repercussão geral de questão relativa à 

possibilidade de, no âmbito do Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), ocorrerem a execução e a 

expropriação extrajudiciais de imóvel concedido em alienação fiduciária, como previsto na Lei 9.514/1997. 

 

"Contudo, no caso dos autos, não se questiona eventual ilegalidade do procedimento de execução extrajudicial 

do bem imóvel garantido por alienação fiduciária, mas, tão somente, a forma de devolução dos valores financeiros 

pagos pelos devedores ao credor fiduciário durante a pactuação contratual", apontou o relator ao delimitar a 

análise do tema ao artigo 53 do CDC e às disposições contidas nos artigos 26 e 27 da Lei 9.514/1997. 

 

Multiplicidade de processos semelhantes 

 

O ministro Buzzi também destacou que, conforme posição da Comissão Gestora de Precedentes do STJ, o 

julgamento qualificado no âmbito da Segunda Seção poderá evitar decisões divergentes nas instâncias de origem 

e o envio desnecessário de recursos ao tribunal. 

 

Além disso, o relator ressaltou que, segundo pesquisa do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, existem 

atualmente 240 processos em tramitação na Segunda Seção, enquanto outros 279 casos semelhantes já foram 

decididos pelos colegiados de direito privado, o que evidencia o caráter múltiplo da controvérsia. 

 



   
 

   
 

Em relação à suspensão dos processos, Buzzi apontou que o objetivo é assegurar a observância dos princípios 

da segurança jurídica, isonomia, economia e celeridade processual, "permitindo que a tese final, sedimentada 

por esta corte superior, possa ser aplicada aos feitos suspensos de maneira uniforme pelas instâncias ordinárias". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

PT questiona alocação de mais de R$ 5 bi de fundo para ciência na reserva de contingência 

 

O Partido dos Trabalhadores (PT) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6884, com pedido de medida liminar, contra a alocação de mais de 90% dos valores 

destinados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) como reserva de 

contingência. Segundo o partido, o remanejamento que se deu na Lei Orçamentária Anual (LOA) 14.144/2021 

viola dispositivos constitucionais relacionados ao desenvolvimento científico e aos direitos sociais. O relator do 

processo é o ministro Nunes Marques. 

 

Inovação e desenvolvimento 

 

Regulamentado por lei de 2007, conforme lembra o PT, o FNDCT tem por objetivo "financiar a inovação e o 

desenvolvimento científico e tecnológico com vistas a promover o desenvolvimento econômico e social do país”. 

O partido aponta, por meio de estudos e projetos citados nos autos, o apoio do fundo a pesquisas com novas 

tecnologias, além da promoção de intercâmbios na área de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) que poderiam 

contribuir para o desenvolvimento de equipamentos e insumos para auxiliar o enfrentamento da pandemia de 

Covid-19. 

 

Preceitos constitucionais 

 

De acordo com a agremiação política, a destinação dos recursos como reserva de contingência, isto é, a reserva 

de valores para serem disponibilizados somente em casos específicos, afronta três artigos da Constituição 

Federal. O primeiro seria o 3º, que descreve, entre os objetivos fundamentais da República, o de construir uma 

sociedade livre, justa e solidária e o de garantir o desenvolvimento nacional. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09062021-Repetitivo-vai-definir-aplicacao-do-CDC-a-resolucao-de-venda-de-imovel-com-alienacao-fiduciaria.aspx


   
 

   
 

Outro artigo violado, para o PT, é o 6º, que lista os direitos sociais, como educação, saúde e trabalho. Além disso, 

menciona o artigo 218, que dispõe sobre o dever do Estado de promover e incentivar o desenvolvimento científico, 

a pesquisa, a capacitação e a inovação. 

 

O partido pede que seja declarada a inconstitucionalidade do dispositivo impugnado da LOA e a realocação dos 

mais de R$ 5 bilhões da reserva de contingência prevista para o FNDCT para investimento em desenvolvimento 

da ciência e das tecnologias nacionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

Apelação Cível 

Relator: Des. Marco Antonio Ibrahim 

j. 02/06/2021 p. 08.06.2021 

 

Direito civil. Indenização. Adultério. Dano moral. Dever de fidelidade. Art. 1.566, I do Código Civil. Hipótese em 

que a autora pretende a condenação do ex-marido ao pagamento de indenização, ao argumento de que sofreu 

danos morais por conta de abandono do lar conjugal pelo varão que mantinha relacionamento extraconjugal. 

Alegação de abalo emocional, dês que o casamento foi desfeito depois de quase trinta anos, o que trouxe 

amargura e desilusão à autora, além do aspecto relativo ao desamparo material. Embora seja amplamente aceita 

a revelação da psicanálise de que as “nossas escolhas são inconscientes”, do ponto de vista estritamente jurídico 

o compromisso que duas pessoas assumem ao se unirem é fruto da livre vontade dos indivíduos e gera efeitos 

de toda ordem - mormente para o Direito. Um relacionamento íntimo tutelado por lei deve ser vivido com a 

responsabilidade exigida pelas regras legais e pelo respeito à dignidade do outro, em conformidade com 

princípios éticos e constitucionais. Ao dispor que a fidelidade recíproca é um dever jurídico imposto aos cônjuges 

por lei (art. 1.566, I do Código Civil), como decorrência lógica parece evidente que a violação a tal dever configura 

inequívoco ato ilícito. Diante de princípios como o da ponderação e da proporcionalidade - que não passam de 

cognomes para o “bom-senso” que deve inspirar a atividade de qualquer Juiz -, não parece razoável que a 

negativação do nome de um consumidor acarrete indenização por dano moral, enquanto o adultério venha sendo 

considerado ilícito de menor relevância, sem qualquer sanção. Não se pode negar que o rompimento, por razões 

de adultério, de um relacionamento conjugal público longevo e do qual adveio prole é, em tese, causa de indizível 

sentimento de frustração e de fracasso afetivo que, não raro, leva a quadros de depressão e, até mesmo, a 

resultados trágicos. Mas na sociedade pós-moderna em que os relacionamentos são líquidos, os compromissos 

de namorados, noivos e cônjuges se tornaram meramente retóricos e não atraem qualquer tipo de sanção moral 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467238&ori=1


   
 

   
 

quando descumpridos. Nessa trilha, o Direito, enquanto mera expressão do comportamento social, tem sido 

interpretado com a mesma permissividade que o adultério é encarado pela sociedade. Não por outro motivo, a 

jurisprudência tem se posicionado no sentido de que as condutas de infidelidade que levem ao rompimento de 

relacionamentos afetivos, conjugais ou não, só ensejam indenização por dano moral quando os fatos envolvam 

extraordinários quadros vexatórios de humilhação ou ridicularização da vítima. Por isso, o mero descumprimento 

do dever de fidelidade não tem sido considerado ofensa à honra ou à dignidade da vítima, com valoração jurídica 

tal que resulte em indenização por dano moral. Na espécie dos autos, não se pode negar que os boatos 

mencionados pelas testemunhas e o concomitante rompimento da relação conjugal entre as partes, revelam 

ponderáveis indícios de que tenha havido relacionamento extraconjugal do varão. Em cidades pequenas do 

interior, boatos, em geral, guardam verdades inconfessáveis. No caso em questão, os indícios são evidentes, 

mas indícios não são provas e com base neles não há suporte para uma decisão condenatória. Não havendo 

prova segura da ocorrência do fato ilícito decorrente da violação do dever de fidelidade insculpido no art. 1.566, 

I, do Código Civil, torna-se inviável o julgamento de procedência do pedido condenatório. Responsabilidade 

subjetiva que implica em que a vítima tivesse o ônus de provar a conduta ilícita, o elemento subjetivo e o nexo 

entre a conduta e o dano alegado. Precedentes. Desprovimento do recurso. 

 

Fonte: Desembargador Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 6.930, de 07 de junho de 2021 - Dispõe sobre a proibição da oferta de entretenimentos 

infantojuvenis que façam apologia a jogos de azar na Cidade do Rio de Janeiro. 

 

Lei Municipal nº 6.932, de 07 de junho de 2021 - Dispõe sobre medidas de segurança a serem adotadas 

por administradores de bares, casas de shows, restaurantes e estabelecimentos similares, visando à proteção 

das mulheres em suas dependências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Complementar Estadual nº 191, de 07 de junho de 2021 -  Internaliza o Convênio ICMS 72/21 e 

altera a Lei Complementar nº 189/2020, para prorrogar o período de ocorrência dos fatos geradores abrangidos 

e a data para apresentação de pedido de ingresso no PEP-ICMS.  

 

Fonte: DORJ 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4978/#e:4978
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4978/#e:4978
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wQmVrOVVXVEpSZW1OMFRVUlplVkpUTURCU1JFMHhURlZGTWsxRVdYUk9NRTE0VWtSU1JrNUVVa0pOUlVwRVRWUlplVTE2U1ROTlJFRjZUV2M5UFE9PQ==


   
 

   
 

Decreto Federal nº 10.714, de 8.6.2021 - Promulga a Convenção entre a República Federativa do Brasil e 

a Confederação Suíça para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e Prevenir a 

Evasão e a Elisão Fiscais e o seu Protocolo, firmados em Brasília, em 3 de maio de 2018. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Lei que concede Bilhete Único a quem ganha até R$ 6 mil volta a valer no Estado do Rio   

 

Jovem que matou colega em shopping tem prisão preventiva decretada 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma decidirá se lei que modificou crime de estelionato deve retroagir para beneficiar 

réu 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar, no dia 8 de junho, se a Lei 13.964/2019, 

que alterou o Código Penal e passou a prever a necessária manifestação da vítima para levar a efeito uma 

acusação por estelionato, poderá retroagir para beneficiar réu denunciado antes dessa nova regra. O tema é 

tratado no Habeas Corpus (HC)180421, que teve o julgamento suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar 

Mendes, presidente da Turma, e deverá ser retomado na próxima sessão. 

 

O relator é o ministro Edson Fachin, que, na sessão de hoje, reconsiderou, em parte, o voto apresentado 

anteriormente na sessão virtual e observou ser oportuno o pedido de destaque, pois permitiu que revisitasse a 

matéria. 

 

Automóvel 

 

O caso concreto envolve o dono de uma revendedora de automóveis acusado de estelionato (artigo 171 do 

Código Penal), por ter vendido para outra pessoa o carro deixado na loja por um vizinho, em regime de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10714.htm&data=04%7C01%7C%7C25847bc17f1c48362c3308d92b380944%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588343008315496%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=6gLXPfz2a3WMc4dN9W2t1d3Zo%2FdrxKaRdOdgg9ziWio%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8963154
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8909037


   
 

   
 

consignação. Ocorre que, na época dos fatos, o Ministério Público podia apresentar a denúncia independente da 

vontade da vítima (ação pública incondicionada). 

 

Mudança 

 

Com o advento da Lei 13.964/2019, que acrescentou o parágrafo 5º ao artigo 171, a persecução penal passou a 

ser condicionada, ou seja, o prosseguimento da denúncia depende da manifestação da vítima. Segundo o ministro 

Fachin, a mudança privilegia a justiça consensual e os espaços de consenso, sobretudo em crimes de natureza 

patrimonial, em que a questão subjacente à violação à norma penal é o prejuízo ao patrimônio de terceiro. 

 

Fachin explicou que a alteração ocorreu formalmente no Código Penal, e não no Código de Processo Penal 

(CPP). “Diferentemente das normas processuais puras, orientadas pela regra do artigo 2º do CPP (segundo o 

qual lei processual penal não invalida os atos realizados sob a vigência da lei anterior), as normas, quando 

favoráveis ao réu, devem ser aplicadas de maneira retroativa, alcançando fatos do passado, enquanto a ação 

penal estiver em curso”, afirmou. 

 

Essa regra, de acordo com o ministro, está em consonância com o princípio constitucional segundo o qual a lei 

penal não retroage, salvo para beneficiar o réu. Para ele, a expressão “lei penal” prevista no artigo 5º da 

Constituição deve ser interpretada para abranger tanto as leis penais em sentido estrito quanto as leis penais 

processuais. 

 

Para o relator, embora a lei de 2019 não contenha preceito literalmente idêntico, a jurisprudência é firme no 

sentido de que, em razão desse princípio constitucional, a modificação da natureza da ação pública para ação 

penal condicionada à representação deve retroagir e ter aplicação mesmo em ações penais já iniciadas. 

 

O ministro afirmou, ainda, que a aplicação da norma mais favorável ao réu não pode ser um ato condicionado à 

regulação legislativa. A seu ver, é o caso de intimar a vítima para que diga se tem interesse no prosseguimento 

da ação, no prazo legal de 30 dias. 

 

Termo de quitação 

 

Nesse ponto, o ministro informou que, de acordo com os autos, foi assinado termo por meio do qual o ofendido 

dá ampla, geral e irrestrita quitação ao acusado, e a celebração do acordo será comunicada à autoridade policial. 

O termo foi celebrado antes mesmo do recebimento da denúncia pelo juiz de primeiro grau. 

 

Leia a notícia no site 

 

Estudante poderá responder em liberdade a processo por tráfico de drogas 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467262&ori=1


   
 

   
 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu, de ofício, Habeas Corpus (HC 199601) para 

que uma estudante responda, em liberdade, a processo criminal por tráfico de drogas, mediante a aplicação de 

medidas cautelares previstas a serem estabelecidas pelo juízo da 4ª Vara Criminal de Bauru (SP). A decisão, 

unânime, foi tomada na tarde desta terça-feira (8), na análise de um agravo regimental interposto pela defesa da 

estudante. 

 

O caso 

 

Residente em Porto Alegre (RS), D. S. W. foi contratada por R$ 2.500 para transportar 29 tijolos de maconha, 

totalizando 15 kg, de Dourados (MS) até Belo Horizonte (MG), de ônibus. Em 6/8/2020, ela foi presa em flagrante 

pela Polícia Militar Rodoviária do Estado de São Paulo, que fazia fiscalização de rotina na Rodovia Marechal 

Rondon, na altura de Bauru (SP). Interrogada, ela admitiu o transporte interestadual da droga. 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o HC para a revogação da prisão, alegando risco para a ordem 

pública, em razão da elevada quantidade de entorpecentes apreendida. O relator do caso no STF, ministro 

Ricardo Lewandowski, em decisão monocrática, manteve a prisão preventiva, argumentando que a jurisprudência 

da Corte admite que a periculosidade, evidenciada pela acentuada quantidade de droga apreendida e pelo receio 

de reiteração delitiva, é fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar. Contra essa decisão, a defesa 

interpôs o agravo julgado hoje. 

 

Prisão no tráfico privilegiado 

 

O HC foi julgado na sessão telepresencial em razão de pedido de destaque do ministro Gilmar Mendes no Plenário 

Virtual. O colegiado deu continuidade à discussão iniciada em outros processos e que envolve mudança de 

posicionamento da Turma sobre a dispensa da prisão preventiva, mediante a aplicação das medidas cautelares 

diversas da prisão previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP), como o uso de tornozeleira 

eletrônica, quando admitida a existência do tráfico privilegiado. 

 

O tráfico privilegiado, previsto na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006, parágrafo 4º, artigo 33), consiste na diminuição 

da pena aos condenados por tráfico de drogas quando forem primários, tiverem bons antecedentes e não 

integrarem organização criminosa. O dispositivo também permite regime prisional mais brando. 

 

Concessão de ofício 

 

Inicialmente, a maioria dos ministros acompanhou o voto do ministro Ricardo Lewandowski, pelo desprovimento 

do agravo. Contudo, ao verificar que a estudante foi condenada, em abril, a seis anos de prisão em regime inicial 

fechado, o relator sugeriu a concessão da ordem de ofício, caso ela não esteja presa por outro crime. 

Lewandowski considerou necessária a aplicação de medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de 



   
 

   
 

Processo Penal (CPP), a serem estabelecidas pela primeira instância. A proposta do relator foi seguida por 

unanimidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Inquérito sobre suposta atuação de Eduardo Cunha contra grupo Schahin deve tramitar na 

Justiça Federal do DF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Gilmar Mendes que determinou a 

remessa, para a Justiça Federal do Distrito Federal, do Inquérito (INQ) 4232, que apura possível prática dos 

crimes de corrupção pelo ex-presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha e outros investigados. Os 

fatos se referem à atuação de grupo de parlamentares que, a mando de Cunha, teria trabalhado na elaboração 

de requerimentos no âmbito da Câmara para constranger empresários da Construtora Schahin a pagar vantagens 

indevidas. 

 

Na sessão virtual concluída ontem (7/6), o Plenário, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental 

interposto contra a decisão do relator. O ministro Gilmar Mendes indeferiu o pedido da defesa de Cunha de 

arquivamento do inquérito e declinou da competência para supervisionar a investigação em relação a ele, Lúcio 

Bolonha Funaro, João Lúcio Magalhães Bifano, Carlos Willian de Souza, Alexandre José dos Santos, Manoel 

Alves da Silva Júnior, Nelson Roberto Bornier de Oliveira e Solange Pereira de Almeida para a Justiça Federal 

do DF. 

 

No agravo, a defesa de do ex-deputado alegava, entre outros pontos, o excesso de prazo na tramitação do 

inquérito sem a apresentação de denúncia pelo Ministério Público. Sustentava, ainda, que todas as diligências 

possíveis para o esclarecimento dos fatos já foram realizadas. 

 

Materialidade 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes lembrou que, com o arquivamento do inquérito em relação ao deputado 

Altineu Côrtes (PL-RJ) e o encerramento do mandato parlamentar dos demais investigados, não mais subsiste a 

competência do STF para o caso. Embora a investigação já esteja em tramitação há algum tempo, Mendes 

entendeu que a complexidade do caso, envolvendo diversos investigados e estruturas organizadas, justifica o 

maior prazo na tramitação do inquérito. 

 

Entre outros pontos, ele destacou que o relatório policial aponta pelo menos 24 requerimentos efetuados pelos 

então parlamentares com o objetivo de constranger e intimidar os empresários do grupo Schahin e que alguns 

deles foram formulados por servidores vinculados a Eduardo Cunha. "Esses elementos evidenciam a existência 

de indícios mínimos de materialidade e autoria delitiva apta a justificar o prosseguimento das investigações", 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467260&ori=1


   
 

   
 

afirmou. Além disso, a autoridade policial e a Procuradoria-Geral da República (PGR) indicaram diligências 

capazes de esclarecer os fatos investigados. 

 

Consumação 

 

Por fim, segundo Mendes, o fato de Lúcio Funaro ter afirmado, em acordo de colaboração premiada, que não 

houve repasse de vantagens indevidas a Eduardo Cunha e a outros parlamentares não impede o prosseguimento 

do caso na Justiça Federal do DF. Isso porque o efetivo recebimento de dinheiro não é imprescindível para a 

configuração dos crimes de corrupção passiva ou ativa (artigos 317 e 333 do Código Penal): a mera conduta de 

solicitar ou oferecer vantagens já é suficiente para fins de consumação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro cassa decisão que determinou repasse de duodécimos à Universidade Estadual de 

Roraima 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou procedente a Reclamação (RCL) 31513 

para cassar decisão que determinou ao Estado de Roraima o repasse de duodécimos à Universidade Estadual 

de Roraima (UERR). 

 

Autor da ação, o estado alegava que ato do juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública de Boa Vista (RR), confirmado 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Roraima (TJ-RR), teria desrespeitado a autoridade do decidido pelo STF 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5946, julgada em maio deste ano. Nesse julgamento, a Corte 

declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição de Roraima, incluídos pela Emenda 

Constitucional estadual 59/2018, que concediam à UERR autonomia orçamentária, financeira, administrativa, 

educacional e científica e criavam a Procuradoria Jurídica universitária, além de alterar normas relativas à escolha 

para o cargo de reitor, com fundamento na violação do princípio da separação dos Poderes. 

 

Suspensão obrigatória de processos 

 

Inicialmente, o ministro Gilmar Mendes verificou que, ainda que a decisão do TJ-RR tenha sido anterior ao 

ajuizamento da ADI 5946, a manifestação posterior do Supremo, em sede de controle concentrado de 

constitucionalidade, obriga juízes e tribunais a suspenderem o julgamento de processos que envolvam a 

aplicação do ato questionado. 

 

Desrespeito à decisão do STF 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467239&ori=1


   
 

   
 

O relator destacou que, mesmo que o magistrado não tenha fundamentado sua decisão nas disposições da EC 

59/2018, a decisão confirmatória posterior baseou-se expressamente na norma suspensa pelo STF para 

determinar o bloqueio de valores das contas do estado para repassá-los à Universidade. 

 

Para o ministro Gilmar Mendes, tanto a decisão questionada quanto o ato que a confirmou contrariam o conteúdo 

da primeira liminar proferida na ADI 5946, em que se determinou a suspensão da vigência de todo o conteúdo da 

EC 59/2018 até o seu julgamento definitivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro reafirma validade nacional da colaboração premiada de Alberto Youssef com a PGR 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão do Tribunal de Justiça do Paraná 

(TJ-PR) que rescindiu o acordo de colaboração premiada celebrado em 2004 entre o doleiro Alberto Youssef e o 

Ministério Público do Paraná (MP-PR). O relator julgou procedente a Reclamação (RCL) 37343, ajuizada por 

Youssef. 

 

Acordos 

 

O doleiro firmou, em 2003, acordo com o juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), referente a investigações 

sobre remessas ilegais de divisas para o exterior pelo sistema financeiro público brasileiro, no âmbito do Caso 

Banestado (Banco do Estado do Paraná), já extinto. 

 

Em 2004, foi feito outro acordo, com o Ministério Público Estadual e vinculado ao anterior, homologado pelo juízo 

da 4ª Vara Criminal de Londrina (PR). Com a deflagração da Operação Lava Jato, um terceiro acordo foi 

pactuado, agora com a Procuradoria-Geral da República (PGR) e homologado pelo ministro do STF Teori 

Zavascki (falecido) em 2014, na Petição (PET) 5244. 

 

Em seguida, Youssef foi condenado na Lava Jato pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba e, em abril de 2018, 

a Justiça estadual rescindiu o acordo celebrado com o MP estadual, com fundamento na sentença condenatória. 

 

Extensão 

 

O ministro Edson Fachin salientou que, segundo a decisão na PET 5244, o acordo celebrado com a PGR tem 

“amplo alcance e extensão”, pois o termo de colaboração premiada foi homologado a fim de que produzisse 

efeitos perante qualquer juízo ou tribunal nacional, nos termos da norma que regulamenta esse procedimento 

(Lei 12.850/2013). 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467227&ori=1


   
 

   
 

Segundo o ministro, a cláusula 3ª do acordo homologado pelo STF abrangeu investigações em diversos 

procedimentos em trâmite na 13ª Vara Federal de Curitiba pela prática de crimes contra o sistema financeiro, 

corrupção, peculato, lavagem de dinheiro e de organização criminosa, entre outros, inclusive fatos contemplados 

no Caso Banestado. Assim, apenas o STF tem autoridade para rescindir os efeitos desse acordo, cabendo à 

corte estadual somente aferir a aplicação dos benefícios pactuados em cada um dos processos correlatos. 

 

Segurança jurídica 

 

O relator destacou, ainda, que, no julgamento do Habeas Corpus (HC) 127483, o Plenário do Supremo 

estabeleceu que os “princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança tornam indeclinável o dever 

estatal de honrar o compromisso assumido no acordo de colaboração”. Portanto, o acordo, uma vez homologado, 

tem força vinculante e obriga ambas as partes a cumprirem as obrigações estipuladas, sendo vedado ao Estado 

surpreender o colaborador com a rescisão contratual mediante justificativa inadequada, como ocorreu no caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do Ibama é incluído em inquérito que investiga ministro do Meio Ambiente 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a inclusão do presidente do Ibama, 

Eduardo Bim, como investigado, juntamente com o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, em inquérito que 

apura a suposta prática dos delitos de advocacia administrativa, obstar ou dificultar a fiscalização ambiental e 

impedir ou embaraçar a investigação de infração penal que envolva organização criminosa. A decisão foi proferida 

na Petição (Pet) 9595. 

 

Na semana passada, ao pedir a abertura de inquérito contra Salles, a Procuradoria-Geral da República (PGR) 

deixou de se manifestar em relação a Bim, que também constava da notícia crime encaminhada pela Polícia 

Federal como um dos envolvidos nos atos delituosos narrados na Operação Handroanthus, que resultou na 

apreensão de cerca de 200 mil metros cúbicos de madeira extraídos ilegalmente por organizações criminosas. 

Após determinação da ministra para que se manifestasse sobre a condição processual de Bim, a PGR pediu sua 

inclusão no inquérito, por entender que sua situação fática e jurídica é semelhante à do ministro do Meio 

Ambiente. Bim também será ouvido na qualidade de investigado. A ministra deu prazo de 30 dias para a PF 

concluir as diligências e encerrar as investigações 

 

A ministra indeferiu pedido da defesa de Ricardo Salles para retirar dos autos uma petição para que sejam 

juntados ao processo documentos relativos a outras investigações contra ele. Segundo a ministra, a ausência de 

manifestação sobre o pedido significa que a PGR considerou os documentos “relevantes para o panorama 

investigado”. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467226&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D467153%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C8db9065bdb1140ac0b1808d92a751e54%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637587504795763458%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=qUnoZFb4140LtXRrq%2FsDPSKsVHyeNEOFaNaoMLkTYEk%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Cidadania questiona distribuição de verbas orçamentárias por indicação de parlamentares 

 

Lei que destina verba de precatórios para professores é questionada no STF 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro restabelece condenações do júri por massacre do Carandiru 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Joel Ilan Paciornik acolheu recursos do Ministério Público de 

São Paulo e restabeleceu uma série de condenações do tribunal do júri contra policiais que participaram da 

operação que visava conter uma rebelião de detentos no antigo Complexo Penitenciário do Carandiru, em 1992, 

e resultou na morte de 111 detentos. 

 

Na decisão monocrática, o ministro – que é o relator do caso no STJ – entendeu que, ao contrário das conclusões 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (STJ), o veredito do júri não contrariou o conjunto de provas produzido no 

processo, de forma que não haveria motivos para a anulação do julgamento popular por essa razão. 

 

Paciornik também negou recursos das defesas que pediam a extensão, para alguns policiais, de absolvições 

concedidas pela Justiça de São Paulo. Nesse caso, o relator concluiu que, além de as circunstâncias dos autos 

serem diferentes para cada réu, não é possível confirmar quais elementos foram considerados pelo conselho de 

sentença para absolver alguns e condenar outros, já que o veredito reflete a íntima convicção dos jurados.    

 

Os policiais foram condenados pelo júri pela prática de homicídios qualificados, com penas que chegaram a 

superar 600 anos de reclusão. Entretanto, o TJSP determinou novos julgamentos pelo júri por entender, entre 

outros fundamentos, que os vereditos foram contrários às provas. 

 

Ainda segundo o TJSP, haveria a necessidade de individualizar a conduta de cada um dos réus no episódio, e, 

não tendo sido demonstrada a unidade de intenções para o cometimento do massacre, deveria ser afastado o 

aumento de pena decorrente do concurso de agentes. 

 

Respostas dos jurados aos quesitos 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D467187%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C8db9065bdb1140ac0b1808d92a751e54%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637587504795753499%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=27HKUSmvYaF%2BRqca9APw9qnLBiVZnhW%2F6a1wy7Wk9J0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D467152%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C8db9065bdb1140ac0b1808d92a751e54%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637587504795773422%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=6rIiiW%2B40e5ni2rjYbZ0LlDfBJbt9gNeVt7H5p4MtEw%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

O ministro Joel Paciornik destacou que, em relação à autoria dos crimes, os jurados foram indagados se os 

policiais participaram da ação com unidade de desígnios, atacando presos e contribuindo para a morte deles, e 

a resposta foi positiva para a maioria dos réus. 

 

Segundo o relator, a jurisprudência do STJ prevê que, nas hipóteses de homicídio cometido em concurso de 

pessoas, nos termos do artigo 29 do Código Penal, a formulação de quesito genérico pelo juízo é permitida 

quando a participação do réu no crime não está precisamente delineada na denúncia e na pronúncia. 

 

Ainda em relação à comprovação do crime, o magistrado apontou que existem nos autos diversos documentos 

que embasam tanto a tese defensiva quanto a acusação – a exemplo de laudos de necropsia, depoimentos das 

vítimas sobreviventes, outros laudos periciais e sindicância realizada por juízes corregedores. 

 

"Assim, tem-se que a decisão dos jurados não pode ser acoimada de manifestamente contrária à prova dos 

autos", declarou o ministro. Ele esclareceu que, para chegar a tal conclusão, não foi preciso reexaminar as provas 

– o que não seria possível nessa fase processual. "Bastou a leitura dos atos decisórios, razão pela qual o 

provimento do recurso especial não esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ", afirmou. 

 

Decisão, mesmo sem confronto balístico 

 

De acordo com Joel Paciornik, estando a acusação amparada no concurso de agentes, embora o confronto 

balístico pudesse esclarecer melhor os fatos em relação à autoria dos disparos que atingiram as vítimas, tal 

elemento de prova, por si só, não afastaria a autoria imputada aos demais policiais que concorreram de outras 

maneiras para os delitos. 

 

"Mesmo que produzido o confronto balístico, competiria aos jurados, assim como a eles competiu, a análise das 

provas para decidir sobre a responsabilidade de cada policial", concluiu o ministro ao restabelecer as 

condenações do conselho de sentença. 

 

Com o provimento dos recursos do Ministério Público, os autos devem retornar ao TJSP para o prosseguimento 

da análise dos recursos de apelação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ determina reintegração de candidato eliminado de concurso da PMDF por uso de drogas 

na juventude 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09062021-Ministro-restabelece-condenacoes-do-juri-por-massacre-do-Carandiru.aspx


   
 

   
 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso especial de um candidato reprovado na 

fase de investigação social em concurso da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF) por ter admitido o uso de 

drogas oito anos antes do certame. 

 

Ao determinar a reintegração do candidato ao concurso, o colegiado considerou, entre outras razões, o fato de 

ele já exercer um cargo no serviço público; o longo período desde que teve contato com entorpecentes e a sua 

aprovação na investigação social em outro concurso para a carreira policial, no Maranhão. 

 

"Impedir que o recorrente prossiga no certame público para ingresso nas fileiras da Polícia Militar do Distrito 

Federal, além de revelar uma postura contraditória da própria administração pública – que reputa como inidôneo 

um candidato que já é integrante dos quadros do serviço público distrital –, acaba por lhe aplicar uma sanção de 

caráter perpétuo, dado o grande lastro temporal entre o fato tido como desabonador e o momento da investigação 

social", afirmou o relator do recurso, ministro Og Fernandes. 

 

O concurso para o cargo de soldado foi realizado pela PMDF em 2019 e, na fase de investigação social, o 

candidato admitiu que usou drogas em 2011, quando tinha 19 anos. Por isso, apesar da aprovação nas primeiras 

etapas do certame, ele foi considerado "não recomendado" para assumir o posto de policial. 

 

Regras do edital do concurso 

 

Em primeiro grau, o juízo acolheu o pedido de reintegração do candidato ao concurso, mas o Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) reformou a sentença por entender que a admissão de policial com 

histórico de dependência química está subordinada à discricionariedade da administração pública, de forma que 

o Judiciário não poderia rever o ato questionado, salvo em caso de ilegalidade. 

 

Ainda segundo o TJDFT, o tempo transcorrido desde o último contato com entorpecentes não faria diferença, 

pois o edital estabelece claramente que o uso ou a dependência de droga ilícita maculam a idoneidade moral 

exigida dos candidatos. 

 

Princípios da razoabilidade e proporcionalidade 

 

O ministro Og Fernandes lembrou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, tratando-se de investigação social 

para cargos sensíveis – como os da área policial –, a análise da autoridade administrativa não deve se restringir 

a eventuais condenações penais transitadas em julgado, mas pode englobar o exame de outros aspectos 

relacionados à conduta moral e social do candidato, a fim de verificar sua adequação ao trabalho pretendido. 

 

Por outro lado, o relator apontou que a discricionariedade administrativa não é imune ao controle judicial, 

especialmente diante da prática de atos que impliquem restrições de direitos dos administrados, como a 



   
 

   
 

eliminação de concurso público, cabendo à Justiça reapreciar os aspectos vinculados do ato administrativo 

(competência, forma, finalidade, além da razoabilidade e da proporcionalidade). 

 

No caso dos autos, Og Fernandes apontou que, além de o próprio candidato ter admitido que foi usuário de 

drogas – mas deixou o vício há oito anos –, ele ocupa atualmente o cargo de professor no Distrito Federal, não 

havendo qualquer registro desabonador de sua reputação. Adicionalmente, ressaltou, o candidato foi aprovado 

na investigação social em concurso para o mesmo cargo na Polícia Militar do Maranhão. 

 

Ao restabelecer a sentença, o magistrado ainda ressaltou o parecer do Ministério Público Federal no sentido de 

que a investigação social ou de vida pregressa não pode se tornar um instrumento de penalização perpétua. 

 

O acórdão do TJDFT – concluiu o relator –, "ao reconhecer a impossibilidade de controle judicial do ato que 

reprovou o candidato na sindicância de vida pregressa, trilhou orientação contrária ao entendimento desta corte 

superior, estando demonstrado, no caso, que a administração não se pautou pelos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade". 

 

Leia a notícia no site 

 

PIS e Cofins incidem sobre royalties de tecnologia desenvolvida por cooperativa agrícola de 

pesquisa 

 

As receitas de royalties provenientes de atividades próprias de cooperativa de desenvolvimento científico e 

tecnológico do setor agropecuário devem integrar a base de cálculo das contribuições ao PIS e à Cofins. 

 

Aplicando esse entendimento em decisão unânime, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 

provimento a recurso especial interposto pela Fazenda Nacional para garantir o recolhimento de PIS e Cofins 

sobre os royalties auferidos por uma cooperativa voltada para o melhoramento genético de culturas como soja, 

trigo e algodão. 

 

De acordo com o relator da matéria, ministro Benedito Gonçalves, as receitas de royalties compõem o faturamento 

da cooperativa agrícola, estando sujeitas à cobrança de PIS e Cofins. 

 

Ao prover a apelação da cooperativa, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) entendeu que os royalties 

são rendimentos decorrentes de uso, fruição e exploração de direitos, não cabendo a incidência das contribuições 

referentes ao faturamento. 

 

No STJ, a Fazenda Nacional alegou que, no caso em discussão, os royalties detêm a natureza de faturamento 

porque o desenvolvimento de novas tecnologias é a principal atividade da cooperativa agrícola. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09062021-STJ-determina-reintegracao-de-candidato-eliminado-de-concurso-da-PMDF-por-uso-de-drogas-na-juventude.aspx


   
 

   
 

Conceito de receita bruta 

 

Em seu voto, o relator do recurso especial, ministro Benedito Gonçalves, destacou o entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) no sentido de que o conceito de faturamento equivale ao de receita bruta para 

fins de definição da base de cálculo do PIS e da Cofins. 

 

"São termos equivalentes e consistem na totalidade das receitas auferidas com a venda de mercadorias, de 

serviços ou de mercadorias e serviços, assim entendida como a soma das receitas oriundas do exercício das 

atividades empresariais típicas", explicou. 

 

Com relação à cooperativa agrícola, Benedito Gonçalves avaliou que são indissociáveis as receitas obtidas, de 

um lado, com a comercialização de sementes e mudas; e, de outro, com os royalties resultantes do 

desenvolvimento de novas técnicas de melhoramento genético. 

 

"A pesquisa científica ou tecnológica, de fato, cria, melhora ou desenvolve o produto oferecido, tornando-o 

atraente para os potenciais compradores interessados nas características desenvolvidas pelo procedimento 

científico", afirmou o relator. 

 

Segundo Benedito Gonçalves, o fato de uma receita estar intimamente vinculada com a geração da outra impede 

o afastamento da incidência de PIS e Cofins sobre os royalties da pesquisa agropecuária, pois eles integram o 

faturamento da cooperativa agrícola oriundo do exercício de atividades empresariais típicas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma nega liberdade a empresário condenado a 82 anos de prisão por matar esposa 

e filha 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de concessão de liberdade a um empresário 

do Ceará condenado pelo tribunal do júri a 82 anos de prisão pelo homicídio triplamente qualificado de sua esposa 

e da filha de oito meses de idade, e a mais dois anos por porte ilegal de arma de fogo. A defesa buscava a 

colocação do réu em liberdade até o trânsito em julgado da sentença. 

 

O empresário teve a prisão preventiva decretada no curso da ação penal. Na sentença condenatória, a juíza de 

primeiro grau determinou a execução provisória da pena com base no artigo 492, I, "e", do Código de Processo 

Penal (CPP) – que admite essa possibilidade no caso de condenações pelo tribunal júri a mais de 15 anos –, 

apontando ainda a necessidade de preservar a ordem pública. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09062021-PIS-e-Cofins-incidem-sobre-royalties-de-tecnologia-desenvolvida-por-cooperativa-agricola-de-pesquisa-.aspx


   
 

   
 

No pedido de habeas corpus, a defesa sustentou que não seria possível a execução provisória da pena quando 

ainda há recursos pendentes de análise, como decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Alegou também 

que não teria havido pedido do Ministério Público para a manutenção da prisão preventiva. 

 

Soberania dos vereditos 

 

O relator do habeas corpus, desembargador convocado Olindo Menezes, afirmou que o STJ, alinhado com a 

decisão do STF nas ADCs 43, 44 e 54, não tem admitido a execução provisória da pena como decorrência 

automática da condenação pelo júri, salvo quando presentes os fundamentos da prisão preventiva. 

 

Ele reconheceu que o STF ainda não decidiu, de maneira definitiva, essa controvérsia, que envolve o princípio 

da não culpabilidade e a previsão constitucional de soberania dos vereditos. 

 

No julgamento do RE 1.235.340, já iniciado, dois ministros da Suprema Corte se manifestaram no sentido de que 

a soberania do veredito do júri – que não pode ser substituído por pronunciamento de nenhum outro tribunal – 

autoriza o início imediato da execução da pena. Houve um voto divergente, e o julgamento foi suspenso por 

pedido de vista. 

 

Crime cruel 

 

De todo modo, o desembargador convocado destacou que as instâncias ordinárias negaram o direito de recorrer 

em liberdade devido à condenação a pena superior a 15 anos e à gravidade concreta da conduta do réu, a qual 

revela a sua periculosidade e o risco que representa para a ordem pública, pois cometeu um crime de forma cruel, 

matando as vítimas – uma delas ainda bebê – enquanto dormiam, em total descompasso com a confiança 

depositada na figura do marido e pai. 

 

Quanto à alegada falta de requerimento do Ministério Público para a prisão preventiva, Olindo Menezes 

mencionou que, conforme esclarecimento da juíza presidente do júri, esse pedido foi feito durante os debates 

orais em plenário, o que motivou a decretação da medida na sentença.  

 

Para o relator, seja com base na execução provisória do artigo 492 do CPP, seja pela necessidade de garantir a 

ordem pública – um dos pressupostos da prisão preventiva, de acordo com o artigo 312 –, "mostra-se idônea a 

negativa de apelar em liberdade". 

 

Leia a notícia no site 

 

Agravamento de regime por uma só circunstância negativa se enquadra na 

discricionariedade do juiz 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F08062021-Sexta-Turma-nega-liberdade-a-empresario-condenado-a-82-anos-de-prisao-por-matar-esposa-e-filha.aspx&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487244580%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=uUP054WlZdXv%2FHYWz1c7xZWlXTMlgv%2BMa%2FahMih7C6E%3D&reserved=0


   
 

   
 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu o entendimento de que a presença de uma 

única circunstância judicial negativa pode justificar o agravamento do regime inicial de cumprimento da pena e a 

vedação da pena substitutiva, a depender da análise do caso pelo julgador. 

 

Segundo o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, a lei reservou uma margem de discricionariedade para o 

magistrado, que, considerando o tamanho da pena e alguma das circunstâncias judiciais previstas no artigo 

59 do Código Penal, pode manter ou agravar o regime inicial de cumprimento, bem como avaliar se a substituição 

por penas restritivas de direitos é cabível no caso, diante dos critérios do artigo 44, III. 

 

Acompanhando o voto do relator, o colegiado negou os embargos de divergência opostos por um condenado por 

crime de responsabilidade contra acórdão da Quinta Turma, o qual – mesmo excluindo duas das três 

circunstâncias negativas e reduzindo a pena para dois anos, cinco meses e dez dias – manteve o regime inicial 

semiaberto e a vedação da pena substitutiva. 

 

Nos embargos, a defesa alegava que a Sexta Turma teria solução diversa para casos em que há apenas uma 

circunstância negativa, com julgados nos quais não se agravou o regime inicial, nem se vedou a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

 

Discricionariedade 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior lembrou que o artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal dispõe que a 

determinação do regime inicial de cumprimento da pena observará os critérios estabelecidos no artigo 59, ou 

seja, terá por base as circunstâncias judiciais. 

 

"O que se verifica é um espaço conferido pelo legislador à discricionariedade do magistrado, que, considerando 

a pena e as circunstâncias judiciais, deve fixar um regime mais adequado ao apenado, de modo a individualizar 

a pena", declarou.  

 

Diante da existência de circunstância judicial avaliada negativamente na primeira fase do cálculo da pena – 

ressaltou o ministro –, a jurisprudência do STJ tem considerado válidos tanto "o agravamento do regime inicial 

de pena para aquele imediatamente mais gravoso" como a fixação do regime com base no tamanho da pena, 

conforme a escala prevista na legislação, "ainda que asegunda solução seja bem menos usual, pois geralmente 

verificada quando a conclusão da instância ordinária é no sentido da suficiência do regime estipulado". 

 

Individualização da pena 

 

Segundo o ministro, o mesmo entendimento pode ser verificado com relação à substituição da prisão por penas 

restritivas de direitos. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art59&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487244580%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=z62iURLg%2BtwZZc%2BahABL9qXw6YW6g9%2B132bsoifC058%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art59&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487244580%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=z62iURLg%2BtwZZc%2BahABL9qXw6YW6g9%2B132bsoifC058%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art44&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487244580%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=OaF4p9uMa%2Fu1CyEPHjgjwxKIK5AnyjTDU2JRizOirj4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art33%25C2%25A73&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487254541%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=L3J0DO5Q%2BgxylXXifYXrmNnqNhZqi4Vxhvtlocs1wFI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FDecreto-Lei%2FDel2848.htm%23art33%25C2%25A72&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487254541%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=QkeYM9IEeIS%2BrfsYZtljGUKoaCNJF88tihB4sVwmbgw%3D&reserved=0


   
 

   
 

Ele apontou que, além dos pressupostos objetivos previstos nos incisos I e II do artigo 44 do Código Penal, o 

legislador conferiu um espaço de discricionariedade ao magistrado, especificadamente no inciso III (requisito 

subjetivo), estabelecendo a necessidade de serem consideradas as circunstâncias judiciais para se verificar se a 

substituição da pena é recomendável ou suficiente no caso. 

 

Ao rejeitar os embargos de divergência, o relator afirmou que a orientação adotada no acórdão da Quinta Turma 

– pela legalidade do recrudescimento do regime e da vedação da pena substitutiva com base na valoração 

negativa do vetor culpabilidade – e aquela extraída dos julgados da Sexta Turma não se excluem, mas coexistem 

na jurisprudência do STJ, pois encontram guarida na discricionariedade que a lei assegura ao magistrado e estão 

em harmonia com o princípio da individualização da pena. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida condenação do prefeito de Boituva (SP) pela contratação excessiva de 

comissionados 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação do prefeito de 

Boituva (SP), Edson José Marcusso, pela prática de ato de improbidade administrativa, consistente na 

contratação irregular e em excesso de servidores comissionados. Segundo o relator do caso, ministro Og 

Fernandes, ficou demonstrado o dolo na admissão de comissionados. 

 

Nas instâncias de origem, o chefe do Executivo municipal teve a conduta enquadrada no artigo 11 da Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992), com a imposição das sanções de multa civil e perda da função 

pública. De acordo com o processo, em mandato anterior, entre 2013 e 2015, o político editou leis municipais de 

sua iniciativa para ampliar de 153 para 213 o número de postos comissionados. 

 

As decisões condenatórias de primeira e segunda instâncias concluíram que os cargos em comissão criados – 

por exemplo, o de motorista – não tinham qualquer relação com os requisitos exigidos pelo inciso V do artigo 

37 da Constituição Federal. 

 

Por sua vez, a defesa alegou, no STJ, que a jurisprudência consideraria que não caracteriza improbidade a 

contratação de servidores sem concurso público baseada em legislação municipal. 

 

Dolo 

 

Em seu voto, o ministro Og Fernandes lembrou que o tribunal exige a comprovação do dolo para a tipificação do 

ato de improbidade quanto às hipóteses previstas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art44i&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487264493%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=URuj7CW%2F2D6T2AoE%2FlKfGr3gobrCadNzxQ%2FKG%2BV3vKE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art44iii&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487264493%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=IEQzgzHvKzqqOOl2GIkC6CSLknGUHMrL0CLsNCLDa78%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F08062021-Agravamento-de-regime-por-uma-so-circunstancia-negativa-se-enquadra-na-discricionariedade-do-juiz.aspx&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487274449%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=Q%2BNaFzdh5uP9ujocf69TxFoHWOZafZVc0hJyABGkuNA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8429.htm%23art11&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487304324%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=heolskK84ePIt6Zj8vMDxHk0tQND4OONTTG%2FM6nZ5Rk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art37&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487314275%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=YdJeHWVXMPM7a998HTKG0FpZ6yI8PzVWy1Ks0DL5eLA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art37&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487314275%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=YdJeHWVXMPM7a998HTKG0FpZ6yI8PzVWy1Ks0DL5eLA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8429.htm%23art9&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487314275%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=HdfSoDeadA5cC%2BPnojmc3pSx5LirhbH2bbvnedloNkA%3D&reserved=0


   
 

   
 

Segundo o relator, o dolo está evidenciado pelo fato de o prefeito ter aumentado sem justificativa o quadro de 

servidores comissionados, mesmo tendo sido alertado pelos órgãos de controle. 

 

O ato ímprobo e a conduta dolosa, de acordo com o magistrado, ocorreram porque o chefe do Executivo, após 

ser advertido pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas estadual sobre a ilegalidade da situação, promoveu 

uma reforma administrativa que aprofundou ainda mais as irregularidades. 

 

Og Fernandes destacou precedentes do STJ no sentido de que é desnecessária a existência de dano ao erário 

ou enriquecimento ilícito para configurar o ato ímprobo nos termos do artigo 11 da Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Verificada a boa-fé do contribuinte, informação em bens e direitos do IR supre declaração 

de ganho de capital 

 

Nas hipóteses em que for constatada a boa-fé do contribuinte, a informação constante da ficha "Bens e direitos" 

do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) supre a declaração de ganho de capital para fins de permitir o 

alongamento do prazo para pagamento espontâneo do tributo – a chamada denúncia espontânea –, como prevê 

o artigo 47 da Lei 9.430/1996. 

 

Com esse entendimento, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, negou provimento 

a recurso especial da Fazenda Nacional, que pretendia aplicar a multa de ofício prevista no artigo 44, I, da Lei 

9.430/1996 a um contribuinte que não fez a declaração de ganho de capital ao vender um veículo, mas informou 

os valores de aquisição e alienação na ficha "Bens e direitos" da declaração de ajuste anual do IR. 

 

A controvérsia analisada pelo colegiado teve origem com a venda do veículo, em 2006. O contribuinte não 

apresentou a declaração do IR sobre ganho de capital, que deve ser feita à parte, em programa próprio. Na 

declaração de ajuste anual, a ficha "Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva" – que deveria registrar 

o ganho de capital – ficou zerada. 

 

20 dias 

 

A Receita Federal iniciou o procedimento para a apuração do tributo em 20 de junho de 2008 e, seis dias depois, 

intimou o contribuinte. Em 4 de julho – dentro do prazo de 20 dias estabelecido pelo artigo 47 da Lei 9.430/1996 

–, ele recolheu o imposto (R$ 8.400), a multa de mora (R$ 1.680) e os juros (R$ 1.384,32). Posteriormente, a 

Receita, considerando não configurada a denúncia espontânea, procedeu ao lançamento do imposto devido (R$ 

8.400), da multa de ofício, de 75% (R$ 6.300), e dos juros de mora (R$ 1.390,20). 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F08062021-Mantida-condenacao-do-prefeito-de-Boituva--SP--pela-contratacao-excessiva-de-comissionados.aspx&data=04%7C01%7C%7C6e501686b6d14801432908d92b3e72cf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637588369487324225%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=qJopH3beEMwref04kSxP2Dw5hlgKG6qqFYAttsvr7Mo%3D&reserved=0
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O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) entendeu que o simples atraso no pagamento do tributo não 

seria causa de incidência da multa de ofício, pois a atual redação do inciso I do artigo 44 da Lei 9.430/1996 já 

não traz a expressão "pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo" entre as suas hipóteses. 

 

No recurso especial submetido ao STJ, a Fazenda Nacional sustentou que a multa de ofício de 75% foi aplicada 

em razão do não recolhimento do IR sobre receita declarada, e não porque teria havido o recolhimento em atraso 

do tributo devido. 

 

Boa-fé 

 

O relator, ministro Mauro Campbell Marques, explicou que, apesar de não ter sido feita a declaração específica 

de ganho de capital, o contribuinte apresentou a informação da alienação do veículo e da diferença de valores na 

ficha de bens e direitos da declaração anual, de modo a permitir a verificação de sua evolução patrimonial. 

 

"Sendo assim, considero ter havido a declaração exigida para fins de aplicação do artigo 47 da Lei 9.430/1996, a 

afastar a incidência da multa de ofício", afirmou o ministro, para quem essa interpretação do dispositivo legal 

"prestigia a boa-fé do contribuinte". 

 

O magistrado destacou que a multa de ofício deve incidir apenas depois de iniciada a ação fiscal por parte da 

Secretaria da Receita Federal. Segundo ele, se o tributo ainda não está pago quando o fisco efetua o lançamento 

de ofício – para o que tem custos administrativos –, a multa devida não será mais a de mora, mas a de ofício. 

"Após o vencimento e antes do início do procedimento fiscal, a situação é de multa de mora; depois do início do 

procedimento fiscal, a situação é de multa de ofício", disse. 

 

No entanto, ele assinalou que a legislação excepcionou essa regra ao ampliar o prazo para pagamento sem multa 

de ofício e permitir que o contribuinte já submetido a uma ação fiscal por parte da Receita pague tributos e 

contribuições declarados, acrescidos de juros e multa de mora, até o 20º dia subsequente ao recebimento do 

termo de início da fiscalização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Centros de Inteligência podem atuar para prevenção de litígios 
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Pesquisa aponta impacto da pandemia e traz indicadores para basear Plano Nacional para a 

saúde 

 

Política de inovação apoia transição para Justiça digital 

 

Inovação tecnológica: CNJ apresenta ações voltadas à efetivação do acesso à Justiça 

 

Fonte: CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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